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A LINHA DE CUIDADO EM SAÚDE COM CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA: UM ESTUDO EM UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO DE FORTALEZA

Izabel Guedes Guimarães

                 Liduina Farias Almeida da Costa

Resumo

Este estudo tem como objetivo avaliar a Linha de Cuidado (LC) para a Atenção Integral à Saúde de Crianças, Adolescentes e suas Famílias em situação de violências, em Unidade de Pronto Atendimento (UPA) de Fortaleza, Ceará. A pesquisa adotou abordagem qualitativa, com base na avaliação em profundidade, conforme Rodrigues (2008; 2011). O estudo foi realizado na UPA Messejana, utilizando análise documental, observação sistemática, entrevistas e questionários. Os resultados indicam que a LC é implementada positivamente quanto ao acolhimento e atendimento. No entanto, há fragilidades na notificação, capacitação e articulação com a rede socioassistencial. Concluímos que, embora a política pública defina diretrizes, sua efetividade depende do contexto sociopolítico, das relações Inter federativas e da interação entre formuladores, implementadores e usuários.
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Abstract

This study aims to evaluate the Care Line (CL) for Comprehensive Health Care for Children, Adolescents, and Their Families in situations of violence, in an Emergency Care Unit (UPA) in Fortaleza, Ceará, Brazil. The research adopted a qualitative approach, based on in-depth evaluation, according to Rodrigues (2008; 2011). The study was conducted at the Messejana UPA, using document analysis, systematic observation, interviews, and questionnaires. The results indicate that the CL is positively implemented in terms of reception and care. However, weaknesses were identified in reporting, professional training, and articulation with the social assistance network. We conclude that, although public policy defines guidelines, its effectiveness depends on the sociopolitical context, intergovernmental relations, and the interaction among policymakers, implementers, and users.
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1        INTRODUÇÃO

O presente trabalho se vincula à pesquisa mais ampla sobre o tema da “Implementação e Avaliação de Políticas Públicas”, a qual deu suporte também à elaboração de dissertação de Mestrado em Planejamento e Políticas Públicas. Neste estudo, definiu-se como objetivo central avaliar a Linha de Cuidados (LC) em relação às violências interpessoais e autoprovocadas contra crianças e adolescentes atendidas na UPA Messejana, no período de 2018 a 2022. Para fins de amostragem, foram considerados os profissionais que compõem o quadro de funcionários e que atuam diretamente no atendimento com crianças e adolescentes nessa instituição, englobando todas as etapas de atendimento ofertadas ao usuário, tais como: médicos(as) pediatras, enfermeiros(as) e assistentes sociais, além da coordenação da unidade, que pertence a categoria de enfermagem. A coleta e produção de dados foram realizadas a partir da análise de documentos do Ministério da Saúde e da UPA em referência, bem como por meio de observação sistemática, entrevistas semiestruturadas e aplicação de questionários. As entrevistas seguiram um roteiro flexível e os questionários contaram com perguntas preestabelecidas. Ambos foram realizados e/ou aplicados com os sujeitos da pesquisa, no período compreendido entre 10 de outubro e 10 de novembro do ano de 2024.

Na análise documental, foram priorizados os registros dos anos de 2018 a 2022, tais como: prontuários, livros de ocorrências, arquivos de encaminhamentos realizados, assim como também sites institucionais, vale salientar que neste período a UPA teve sua dinâmica alterada devido adequações dos atendimentos frente a pandemia de COVID-19. Destacamos que a observação sistemática decorreu também da inserção ativa da pesquisadora em equipe multiprofissional na UPA Messejana, ao participar diretamente dos atendimentos às vítimas de violência.

Sob a perspectiva metodológica, o estudo se aproximou da “Avaliação em Profundidade” formulada por Rodrigues (2008; 2011). Esta abordagem considera o contexto social, econômico, político e cultural, incluindo a análise institucional, as relações de poder, os interesses e os valores que permeiam a formulação e a implementação de uma política pública.

A escolha por esta perspectiva se justifica pela necessidade de compreender a complexidade da LC e seus desdobramentos no contexto específico da UPA Messejana. A "Avaliação em Profundidade", com sua ênfase na análise contextual e na compreensão dos processos e atores envolvidos, permitiu uma avaliação mais completa e aprofundada das dimensões da linha de cuidados, revelando seus pontos fortes, fragilidades e desafios. 
2    A REDE DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA E A UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO MESSEJANA: UM BREVE PANORAMA
A política de saúde no Brasil foi estruturada a partir da Constituição Federal de 1988 e das Leis nº 8.080/1990 e nº 8.142/1990, que estabelecem as bases legais para a promoção, proteção e recuperação da saúde, além de organizar o funcionamento dos serviços. Nesse contexto, foi formulado o Sistema Único de Saúde (SUS) que se fundamenta em princípios como universalização, equidade, integralidade, descentralização, regionalização, hierarquização e participação popular.
Entre 1998 e 2002, foram emitidas normas pontuais para o atendimento de urgência, incluindo as primeiras portarias voltadas ao serviço pré-hospitalar móvel. No entanto, a ausência de uma política nacional evidenciava a necessidade de normatização mais ampla, o que levou à formulação da Política Nacional de Atenção às Urgências (PNAU), em 2003. Essa política foi posteriormente ampliada, com destaque para a incorporação das Unidades de Pronto Atendimento (UPAs) como componente fixo do atendimento pré-hospitalar.
A ampliação dos serviços de urgência e emergência teve início em 2008, com a Portaria GM/MS nº 2.922, que instituiu as UPAs como novos espaços de atenção, promovendo a equidade por meio da regionalização, qualificação do atendimento e interiorização dos serviços. A integração das UPAs com o SAMU e com a atenção básica constituiu um diferencial em relação aos modelos tradicionais de pronto atendimento. Elas desempenham papel fundamental como porta de entrada ao SUS, ofertando cuidado qualificado e regulado, encaminhando pacientes para internações hospitalares e garantindo continuidade do cuidado.
A partir de 2010, a atenção às urgências passou a integrar o modelo das Redes de Atenção à Saúde (RAS) como uma rede temática prioritária. Em julho de 2011, o Ministério da Saúde publicou a Portaria nº 1.600, reformulando a PNAU e instituindo a Rede de Atenção às Urgências (RUE) no SUS. Em 2013, foi elaborado um manual instrutivo que consolidou as estratégias de implementação da RUE, assegurando ao usuário um conjunto integrado de ações e serviços voltados às urgências e emergências, com foco em resolutividade e agilidade.

A implementação da RUE envolveu a pactuação entre as três esferas de gestão (federal, estadual e municipal), promovendo maior organização e integração dos pontos de atenção. Nesse contexto, as UPAs tornaram-se estruturas intermediárias entre a atenção básica e a rede hospitalar, funcionando 24 horas por dia, todos os dias da semana. Com equipe multiprofissional, prestam atendimento a casos clínicos, cirúrgicos e traumáticos, estabilizam pacientes e realizam triagens diagnósticas para definir a conduta e encaminhamentos apropriados.

No Estado do Ceará, a implantação da RUE seguiu as diretrizes da Portaria GM/MS nº 1.600/2011, estruturando-se em cinco fases: adesão e diagnóstico, desenho regional da rede, contratualização dos pontos de atenção, qualificação dos componentes e certificação da rede. A Secretaria da Saúde do Estado do Ceará (SESA) atualmente coordena 24 UPAs distribuídas em diferentes municípios.

Fortaleza, capital do Ceará e quarta cidade mais populosa do Brasil, com 2.428.678 habitantes (IBGE, 2022), concentra 12 UPAs, com gestão compartilhada entre as esferas estadual e municipal. Entre elas, destaca-se a UPA Messejana, inaugurada em 10 de maio de 2012, sendo o terceiro equipamento pré-hospitalar fixo da cidade, implantado dentro do cronograma da RUE.

Localizada na área de abrangência da Secretaria Regional VI (SER VI)
, a UPA ora mencionada é gerida por meio de convênio entre a SESA e o Instituto de Saúde e Gestão Hospitalar (ISGH)
, uma Organização Social (OS). Conta com equipe multiprofissional composta por médicos(as) clínicos e pediatras, enfermeiros(as) e assistentes sociais, oferecendo atendimento ao público adulto, crianças e adolescentes.
O atendimento aos pacientes é feito com base no Protocolo de Manchester
, se iniciando com o trabalho de enfermeiros(as) que classificam os casos segundo critérios como gravidade, risco de complicações e grau de sofrimento, mediante os quais é definido o tempo de espera para atendimento médico. A UPA Messejana cumpre papel estratégico na estrutura da RUE em Fortaleza, funcionando como um elo fundamental na rede integrada de urgência e emergência, bem como é referência para os moradores dos bairros que compõem a SER VI e outras áreas da cidade. Em tese, a unidade visa agilidade, segurança no cuidado, resolutividade e integração entre serviços do SUS, como atenção básica, SAMU e atenção hospitalar e, quando necessário, outros serviços da rede socioassistencial. Ao admitir a imprescindibilidade desse importante instrumento para efetivação política pública de saúde, realizamos esse estudo para avaliação da LC e sua implementação prática na referida UPA.
2.1
Linha de cuidados: sua implementação na UPA Messejana
A violência contra crianças e adolescentes no Brasil representa uma gama de graves desafios à efetivação da proteção integral preconizada pelo (ECA). Historicamente, este fenômeno tem permeado as relações sociais e direcionado as formas de se viver em sociedade. O Brasil tem sua história marcada pelo processo de colonização, aculturação dos povos indígenas, escravização dos negros e ditaduras políticas, e estas ações sistemáticas de violência deixaram um legado de desigualdade social que, por sua vez, tornaram-se um fenômeno estrutural da sociedade, apresentando-se de forma multifacetada.

O ciclo de violência é agravado pelas desproporções socioeconômicas da população, discriminação racial e de gênero, e ao mesmo tempo, pela insuficiência de ações preventivas e de apoio psicossocial às vítimas e seus vínculos afetivos, familiares e comunitários.

A caracterização dos diferentes tipos de violência não é simples por tratar-se de fenômeno heterogêneo e multifatorial. Para fins deste estudo, seguimos as definições da OMS, adotadas pelo Ministério da Saúde (MS) brasileiro, segundo os quais as violências são caracterizadas de várias formas, podendo ser autoprovocadas, interpessoais e institucionais. Dentre essas, conforme preconiza a linha de cuidados (LC) do MS (2014), podemos destacar algumas tipologias, como: violência intrafamiliar e doméstica, negligência, violência física, sexual e psicológica.
A violência atravessa todas as camadas da sociedade, e tem se configurado como um grave problema de saúde pública no Brasil, em especial quando se trata de crianças e adolescentes, pois os impactos são devastadores para seu desenvolvimento físico e psicológico.

Nesse contexto, a RUE, especialmente no que diz respeito às UPAs, assume um papel significativo frente ao atendimento destas vítimas, enquanto “porta de entrada” de acesso aos demais serviços, operando de forma contínua, durante todos os dias, visando à resolutividade e agilidade no atendimento às vítimas de agressão.

De acordo com o ECA, dentre outras instituições, os serviços de saúde têm a obrigação de notificar os órgãos competentes (como Conselho Tutelar, Ministério Público e delegacias especializadas) sempre que identificarem casos suspeitos ou confirmados de violência. Esta notificação é fundamental para garantir a proteção da criança e do adolescente, e possibilitar a aplicação de medidas protetivas. Para além da notificação, as UPAs devem estabelecer articulação efetiva com outros serviços da rede de proteção socioassistencial, visando proporcionar o acompanhamento integral da vítima, considerando não apenas suas necessidades físicas, mas também as psicológicas e sociais.

As políticas públicas de saúde no Brasil incorporaram a violência como uma questão central a partir de normativas específicas que orientam ações de prevenção, assistência e vigilância. Em 1998, o MS lançou o Programa Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violências, ampliado em 2001 com a Política Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violências, que estabeleceu diretrizes para a atuação do setor saúde no enfrentamento deste problema.
Em 2004, a Política Nacional de Promoção da Saúde incluiu a violência como um dos seus eixos prioritários, fortalecendo a perspectiva de promoção da paz e cultura dos direitos humanos. Outro avanço ocorreu em 2011, com a obrigatoriedade da notificação compulsória da violência, vislumbrando registros de casos de violência interpessoal e autoprovocada atendidos pelos serviços de saúde.

Dentre as ações implementadas, foi instituída a Linha de Cuidados (LC) para Atenção Integral à Saúde de Crianças, Adolescentes e suas famílias em situação de violência, com o intuito de orientar profissionais e gestores de saúde sobre a importância da integralidade do cuidado em todas as suas dimensões, a saber: acolhimento, atendimento, notificação, e seguimento na rede de cuidados e de proteção social.

Neste aspecto, a LC engloba os serviços de urgência e emergência, com destaque para as UPAs, enquanto equipamentos fixos, que apresentam uma dinâmica privilegiada no atendimento em relação a identificação, notificação e encaminhamento das vítimas à rede de proteção socioassistencial. Dentro da perspectiva do cuidado integral, a notificação de violências interpessoais e autoprovocadas é um instrumento importante para evidenciar o fenômeno, além de gerar dados que irão subsidiar a vigilância epidemiológica e as políticas públicas.
Este estudo avaliou a implementação da LC em relação às violências interpessoais e autoprovocadas contra crianças e adolescentes no contexto da UPA Messejana, compreendendo o cuidado através de um conjunto de ações e serviços formulados para tratar dos impactos da violência contra crianças e adolescentes.

Percebemos que as orientações da LC emanadas do Ministério da Saúde têm sido implementadas, embora encontrem dificuldades. Alguns pontos como o acolhimento e o atendimento inicial podem ser considerados como satisfatórios, no que diz respeito à dinâmica de classificação de risco adotada na UPA, visto que facilita a identificação das queixas e sintomas e agiliza o atendimento médico(a) do/a pediatra, bem como o processo de transferência dentro da rede de saúde, via central de regulação de leitos, quando há necessidade. 

Os participantes da pesquisa demonstraram conhecimento sobre os tipos de violência, dando ênfase às questões físicas, sexuais e psicológicas, sem, no entanto, contextualizar outros determinantes, como o aumento da violência urbana, que afeta diretamente a vida em sociedade.

Salientamos também, que no decorrer do tempo, vários fatores têm alterado a dinâmica de funcionamento do serviço, tais como: altas demandas, pandemia COVID 19 (que modificou totalmente os fluxos e rotinas assistenciais), doenças sazonais anuais que sobrecarregam os atendimentos, equipes reduzidas (em especial no turno da noite), profissionais não capacitados/treinados, aliados à infraestrutura que não comporta acomodar tantos usuários. A sobrecarga de trabalho e a insegurança para os profissionais também são barreiras significativas para a implementação de práticas mais eficazes.

Ainda nesse sentido, perante a obrigatoriedade da notificação e sua relevância frente ao enfrentamento da violência contra crianças e adolescentes, o presente estudo revelou quão significativa é a atuação do assistente social enquanto referência para os demais membros da equipe de trabalho. Este profissional realiza escuta qualificada, elabora relatórios e faz os devidos encaminhamentos, viabilizando a interlocução junto à rede socioassistencial. Contudo, existe uma lacuna na instituição avaliada, pois esta dispõe de assistente social apenas no período diurno, desfalcando a assistência no turno da noite.

Os sujeitos da pesquisa apontaram para a desatualização da ficha de notificação, considerando-a “desproporcionada em relação às mudanças societárias e as formas de violências”. Também foi sugerido que o preenchimento do formulário de notificação fosse digitalizado, aproveitando os dados do paciente já cadastrados junto ao sistema interno da UPA, dando fluidez ao processo durante o atendimento.

Ao avaliar a participação da equipe em capacitações e treinamentos voltados para a aplicação e monitoramento das orientações da LC na UPA Messejana, identificamos essa lacuna como sendo o maior desafio enfrentado pelos profissionais que desempenham suas funções com base em suas próprias experiências e de forma desarticulada.

Em consequência, uma parte dos participantes apresentou desconhecimento dos equipamentos da rede socioassistencial para os quais deveriam encaminhar as demandas. Ainda nesse contexto, constatamos, mais uma vez, a necessidade de mais profissionais de serviço social, pois estes têm sido referência no cotidiano da instituição no concernente à LC, ao sanar dúvidas, realizar abordagens aprofundadas, e providenciar as articulações intersetoriais apropriadas. 

A complexidade do fenômeno da violência aliada às limitações impostas pelas escassas oportunidades de treinamento e capacitação – que deveriam ser continuados e voltados para os implementadores da política – se traduzem, portanto, em distanciamento dos critérios legais e dos objetivos estabelecidos no momento de formulação das ações.

No que concerne a esta questão, podemos exemplificar que, quando em uma equipe multiprofissional, os encaminhamentos das vítimas de violência são normalmente delegados para uma categoria profissional, os profissionais do serviço social, os quais, por sua vez, não compõem a equipe no horário noturno.  Desta forma, não podem suprir a necessidade nos dois turnos de plantão, ocasionando fragilidade frente a integralidade e ações interprofissionais tão necessárias para o cuidado e proteção.

3        CONCLUSÃO


A pesquisa realizada nos autoriza a afirmar que a política pública de urgência e emergência, por meio do equipamento da UPA Messejana tem função relevante frente às consequências da violência na vida dos seus usuários, desde que as orientações oriundas da LC sejam executadas em sua plenitude e monitoradas sistematicamente.
O cuidado previsto na área da saúde tem como significativa função a interlocução entre as macro e microestruturas sociais. Deste modo, podemos afirmar que a integralidade permite um atendimento holístico e protetivo. Essa unidade tem protocolos bem estabelecidos para transferências na rede de atenção à saúde, visando garantir o direito fundamental à saúde e à vida, conduzindo a assistência com agilidade e segurança. Contudo, é determinante acionar a rede socioassistencial, com o fim claro de ampliar a cobertura protecional da vítima, que perpassa o acolhimento, atendimento, notificação e articulação entre instituições.
A implementação de um protocolo de atendimento específico para casos de violência, com a definição clara de responsabilidades e fluxos, é essencial para garantir a qualidade e a eficiência do atendimento. A utilização de ferramentas tecnológicas mais apropriadas, como, por exemplo, um sistema de informação para a notificação compulsória dos diversos tipos de violências especificados pelo MS, pode facilitar em muito o processo, à medida que garanta uma coleta de dados mais precisos e completos.

Este estudo representa um esforço avaliativo com respeito às orientações da LC, implementadas no cotidiano da UPA Messejana, e visa colaborar com o debate acerca da implementação de políticas públicas e suas as ações para o enfrentamento da problemática da violência contra crianças e adolescentes no campo da saúde pública e da ciência política. As UPAS são campos promissores, diversificados e pouco explorados em estudos científicos. Entretanto, o presente  estudo não teve a pretensão de esgotar todas as dimensões reflexivas que a temática exige, mas sim fomentar novas investigações e aprofundamentos na área.
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� As Secretarias Executivas Regionais (SERs) em Fortaleza são estruturas administrativas da Prefeitura, responsáveis pela gestão descentralizada dos serviços públicos em diferentes áreas da cidade. Fortaleza é dividida em regiões administrativas, e cada uma delas possui uma SER, que atua como uma extensão da administração municipal, a fim de facilitar a implementação de políticas públicas e melhor atender às demandas locais da população.





� O ISGH foi constituído em 11 de julho de 2002. No mesmo ano, o Instituto obteve junto ao Governo do Ceará a qualificação de Organização Social da Saúde (OSS), conforme Decreto Estadual nº 26.811, de 30 de outubro de 2002, posteriormente alterado pelo Decreto Estadual nº 29.555, de 21 de novembro de 2008, sendo a primeira entidade privada do Estado a receber esta certificação.





� O Sistema Manchester de Classificação de Risco (SMCR) foi desenvolvido por enfermeiros e médicos do Reino Unido como estratégia para estabelecer, dentre a demanda de pacientes que se apresenta nas Emergências, quais são aqueles que, com base em critérios clínicos, deveriam ter prioridade de atendimento. Trata-se de uma diretriz de ordenamento para o atendimento em Emergências, priorizando aqueles pacientes sob condições clínicas de maior risco (GBCR, 2010).
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